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a las funciones médicas y sanitarias encomendadas al Servicio Nacional 
de Salud. 

Pasarán asimismo a depender, del Servicio Nacional de Salud todos 
los bienes muebles o inmuebles que se encuentren adscritos a las insti-
tuciones o servicios que se incorporen a él. 

Administración. 

El Servicio Nacional de Salud será persona jurídica de administra-
ción autónoma y dependerá del Ministerio de Salud, Previsión y Asis-
tencia Social; en lo que no se refiere a funciones derivadas del Código 
Sanitario, estará sometido al control administrativo y técnico de la 
Dirección General de Previsión Social. 

Tendrá una Dirección Superior a cargo del Director General, sin 
perjuicio de las facultades concedidas por la ley al Consejo Nacional 
de Salud, cuya composición será la siguiente: el Ministro de Salubridad, 
Previsión y Asistencia Social, que lo presidirá; el Director General de 
Salud, en calidad de vicepresidente; el Director General de Seguro So-
cial; dos profesores de la Facultad de Biología y Ciencias Médicas de 
la Universidad de Chile; dos representantes del Colegio Médico de 
Chile; dos representantes de las instituciones patronales; dos represen-
tantes de los obreros, designados por los directorios de sindicatos, y, 
por último, el Director General de Previsión Social, que no tendrá de-
recho a voto. 

El Director General de Salud será médico chileno, con más de diez 
años de profesión, designado por el Presidente de la República, con 
acuerdo del Senado. 

Zonas de salubridad. 

El país será dividido en zonas de salubridad y cada una de ellas 
estará a cargo de un jefe médico, que tendrá bajo su dirección todos los 
servicios de la zona y será asesorado por un consejo. 

"EVOLUq.A.0 DA PREVIDÉNCIA SOCIAL NA 

ADMINISTRACÁO BRASILEIRA" 

por 

MOACYR VELLOSO CARDOSO DE OLIVEIRA 

As velhas formas de montepio foram, sem dúvida, as mais anti-
gas manifestag5es, ainda embrionarias, de regimes de "seguro 
social", entre nós. 

Urna tentativa mais concreta e mais próxima do sistema atual, 
possivelmente influenciada pelo seu surgimento pouco anterior na 
Alemanha, foi a da autorizagáo dada ao govérno, pelo último Parla-
mento monárquico, na "cauda" do orgamento votado em 1888 para 
1889, afim de ser criada urna "caixa de socorros para o pesscal de 
cada urna das estradas de ferro do Estado". O regime era de contri-
buigáo única do asegurado, além de certos outros fundos algo pre-
carios, e tinha o carácter facultativo. Mas a autorizagáo nem assim 
foi utilizada e o advento posterior da República relegou-a ao esque-
cimento. 

É de assinalar-se também, ainda no inicio da República, a 
criagáo de urna "Caixa de Pensóes" para os funcionários da Im-
prensa Nacional, que náo passou, contudo, de urna limitada e tímida 
iniciativa, muito próxima das "sociedades beneficentes". 

Foi sómente em 1923 que a previdéncia social se implantou, 
de fato, entre nós, como a promulgagáo, no inicio do govérno do 
presidente Artur Bernardes, da Lei no. 4.682, de 24 janeiro de 1923, 
também chamada "Lei Ely Chaves". nome devido ao Deputado pau-
lista que apresentou o respectivo Projeto e por éle se baten até 
final, apoiado por diversos líderes trahalhistas, que entáo o faziam 
com grandes sacrificios pessoais, em razáo do ambiente pouco recep-
tivo por parte de certas emprésas, aquéle a éstes lídimos pioneiros 
de nosso sistema de seguro social. 

Por essa Lei, eram criadas "Caixas de Aposentadoria e Pen-
sóes" para os empregados das "emprésas ferroviarias", os primeiros 
a serem amparados, entre nós, contra os riscos sociais, compreen-
dendo a "aposentadoria por invalidez", a "pensáo por morte" e a 
"assisténcia médica", além da chamada "aposentadoria ordinária", 
baseada no tempo de servigo, a qual, sem corresponder a cobertura 
de um risco social, própriamente, teve, contudo, por evidente incom-
preensáo, nessa Lei, como em outras posteriores, um tratamento 
muito superior aos demais beneficios. 
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Nao durou muito tempo essa primeira Le. Já em 1925, foi subs-
tituida por outra, que também estendia o regime da previdéncia 
social aos "portuarios" e aos "marítimos". Foi, igualmente iniciado 
o primeiro sistema de controle das Caixas de Aposentadoria e 
Pensóes, atribuído ao Conselho Nacional do Trabalho, órgáo cole-
giado, que fara criado em 1923, para o estudo dos problemas de 
"trabalho". 

Mau grado o que dispunha a nova Lei, o assunto sómente foi 
regulamentado com relagáo aos "portuarios" e já em 1927. Os "ma-
rítimos" náo lograram ter em vigor as disposigóes que lhes diziam 
respeito. 

Foi a criagáo do Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, 
em fins de 1930, após a Revolugáo vitoriosa, que intensificou o 
desenvolvimento do sistema de previdéncia social, entre nós. 

O decreto no. 20.465, de 1° de outubro de .1931 constitui, ver-
dadeiramente, o segundo grande marco a ser assinalado nessa evo-
lugao. Por ele, foi reformada a legislacáo anterior e ampliado o 
regime para todos os empregados das empresas chamadas de "servi-
eos públicos", privadas ou estatais, tais como as de telefones, luz, 
gás, esgotos, carris, telégrafos sem fio ou por cabo, além das ferro-
viarias. Em 1932, foram abrangidas as empresas de mineragáo e, 
em 1934, as de transportes aéreos. Regulamentos dessa mesma época, 
dispuseram minuciosamente sobre os "servicos médicos" e sobre os 
"empréstimos" em dinheiro e para fins prediais. 

É de assinalar-se —como curiosidade histórica apenas, porque 
náo teve seguimento—, a apresentagáo, já a ésse tempo, de um Pro-
jeto, —o "plano Coutinho"—, que cuidava da organizagao, dé uma 
Caixa única e geral para toda a populagáo do país, iniciativa incon-
testávelmente pioneira da actual "seguridade social". 

Urna mudangá de rumos, no sentido da expansáo do sistema, 
ocurren em meiados de 1933, com a criagáo da primeira instituiláo 
com ámbito nacional e de base profissional, diversamente das Caixas, 
que eram de ámbito territorial e na base de empresa. Foi o Instituto 
de Aposentadoria e Pensóes dos Marítimos (IAPM), cuja data de 
surgimento, com o Decreto no. 22.872, de 29 de junho de 1933, 
constitui o terceiro marco da evolugáo de nosso sitema previden-
ciário. 

Seguiram-se-lhe os demais Institutos: o Instituto de Aposen-
tadoria e Pensóes dos comerciários (IAPC ), criado em 1934 e 
instalado em 1935; o Instituto de Aposentadoria e Pensóes dos 
Bancarios, em 1934; o Instituto de Aposentadoria e Pensóes dos 
Industriarios (IAPI), criado em 1936 o instalado em 1938. Duas 
instituigoes de ámbito nacional foram também organizadas em 1934, 
sob o regime das "Caixas", mas com característicos nítidos de "Ins-
titutos", em que se transormaram mais tarde, em 1938; —foram a 
Caixa de Aposentadoria e Pensóes dos Trabalhadores em Trapiches 
e Armazéns de Café (CAPTTAC ), que passaou a ser o atual Insti- 

tuto de Aposentadoria e Pensóes dos Empregados em Transporte e 
Cargas (IAPETC), e a "Caixa de Aposentadoria e Pensóes dos 
Operarios Estivadores" (CAPOE), que veio a tornar-se no "Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensóes da Estiva" (IAPE), depois incor-
parado ao primeiro (1945). 

Também em 1938, foi reformado o antigo "Instituto Nacional 
de Previdéncia", criado em 1926, que passaou a ser o "Instituto de 
Previdéncia e ssistencia dos Servidores do Estado" (IPASE). 

A essa época, a implantagáo dos servigos das grandes institui-
coes de ámbito nacional e compreendendo extensos grupos profis-
sionais, nem sempre perfeitamente diferenciados, dava lugar a 
inúmeros choques entre Blas, no terreno das filiagoes de empresas. 
Daí, a expedigáo do Decreto-lei no. 627, de 18 de ag6sto de 1938, 
que delimitou os diferentes grupos dé asegurados filiados a cada 
uma dessas instituigóes e tragou regras para a solugáo das dúvidas 
que ainda pudessem surgir a respeito. Pela sua relevancia e por 
constituir urna verdadira definigáo geral do ámbito de nosso sistema 
de previdéncia social, pode ésse Decreto-lei ser assinalado como o 
quarto marco na evolugáo do sistema. 

Nesse tempo, completou-se a expansáo do ámbito do regime 
do seguro social brasileiro, aproximadamente nos limites actuais, 
compreendendo todas as classes trabalhadores urbanas, excecáo 
feita dos "domésticos" e de determinados grupos de "trabalhadores 
autónomos", n'eles incluidos os das "profissóes liberais". 

A partir daí, lento tem sido o desenvolvimento do sistema, no 
tocante á extensáo, que tem dito respeito táo sómente á sua pene-
traga° pelo interior do país. Já no que concerne á profundidade, 
diversas notas evolutivas podem ser ainda assinaladas. 

Em 1940, a organizagáo do "Servigo de Alimentagáo da Pre-
vidéncia Social" (SAPS), veio incluir no plano de agá° da previ-
dencia social, por meio dessa instituigáo especializada, a "Assistén-
cia alimentar", de táo relevante importancia para a elevagáo do 
padráo físico e homem brasileiro. 

As reformas do organismo de controle dos Institutos e Caixas, 
processadas em 1941 e 1946, acentuaram a profundidade desse con-
trole e a indispensável coordinac,áo geral do gigantesco sistema em 
funcionamiento, que culminou com a criaeáo do "Departamento Na-
cional da Previdéncia Social", especializado nos aspetos administra-
tivos e financeiros, e do "Conselho Superior de Previdéncia Social", 
tribunal ao qual ficou reservado o controle jurisdicional, um e outro 
oriundos do antigo Conselho Nacional do Trabalho, além do "Ser-

Atuarial", especializado nos aspetos técnicos, todos componen-
tes do Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. 

Sucessivas etapas, marcaram, igualmente, a extensáo progres-
siva da "Asistencia médica" a todos os segurados e respectivos de-
pendentes, nas diversas instituigóes de previdéncia social, comple-
tando-se, já aora, em 1952, a cobertura geral, com a implantagáo 
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gáo, teve-a, logo após, sustada, em virtude de supervenientes, con-
cligóes político-administrativas-sociais, que se constituiram em clima 
pouco propicio á mesma. 

Retomada, em 1947, a idéia da "Lei Orgánica da Previdéncia 
Social", com a apresentagáo, na Cámara dos Deputados, pelo Depu-
tado Aluízio Alves, de Projeto a ésse respeito, como substitutivos 
a inúmeros outros dispersos que ah tramitavam, náo logrou ainda 
assim, passar á forma legal. Substituído, sucessivamente, por dois 
outros, o primitivo Projeto, teve agora novo impulso com sua refu-
sáo em um novo e quarto texto, feito em colaboraeáo com aquéle 
ilustre Parlamentar, pela Comissáo de Bem-Estar Social do Minis-
tério do Trabalho, e com a aprovagáo especial do Presidente da 
República. 

Para ele estáo voltadas as esperangas dos que desejam ver 
nosso sistema previdenciário evoluído e adaptado áas novas e impe-
rativas necessidades da populagáo brasileira, notadamente da-
queéles que exercem atividade remunerada. 

Passando de um regime de poucas Caixas, limitadas em ex-
tensáo, em 1923, com apenas 22.991 segurados e um património de 
Cr$ 11.858.513,00, para os atuaiS 5 Institutos e 30 Caixas de Aposen-
tadoria e Pensóes, com 3.045.988 segurados, compreendendo, com 
os dependentes, u'a massa global de cerca de 12.000.000 de pessoas 
amparadas, com um património de Cr$ 25.971.639.112,30, pagando 
beneficios (aposentadorias, pensóes, auxilios) num total de mais 
de Cr$ 3.000.000.000,00 e dispendendo quasi Cr$ 700.000.000,00 
em servigos de assisténcia médica, irnp5e-se á previdéncia social 
brasileira a adoeáo de una reforma de fundo, que uniformize os 
planos de beneficios e os métodos de arrecadaeáo, coordene as 
administragóes e encare em sentido mais amplo e unificado os ser-
vigos assistenciais. 

desses servigos por parte do Instituto de Aposentadoria e Pensóes 
dos Industriários. 

A introdugáo da técnica do "servigo social", nas relaeóes das 
instituigóes com os segurados e dependentes, iniciada em 1943, em-
bora ainda aogra com pouco desenvolvimento, constituiu elemento 
de mareante significaeáo no sentido de urna repercussáo mais intensa 
e eficaz da previdéncia social no "reajustamento integral" do indi-
viduo, da comunidade, e de seus grupos, a que deve visar. 

O reajustamento dos benef ícios (aposentadorias e pensóes) em 
vigor, procedido por duas vézes, em 1945 e em 1950, indicou, do 
mesmo modo, a adequagáo indispensável do regime ás contingencias 
sócio-económicas de massa amparada, sob a agáo de um implacável 
desajustamento financeiro, que, a náo ser periódicamente corrigido, 
tornaria inócuas as prestaeóes do seguro social. 

Urna reforma do plano de beneficios das Caixas de Aposenta-
doria e Pensóes, ocorrida em 1949, atendeu a velhas reivindicae5es 
dos partidários da "aposentadoria ordinária", fazendo regredir o 
sistema, em parte, aos seus primórdios de 1923, com aquela para-
doxal preferéncia, já assinalada, pelo melhor tratamento desse tipo 
de beneficio, em detrimento ao dispensado aos verdadeiros "riscos 
sociais". 

Resta-nos acentuar, por fim, as notas representativas da reper-
cussáo das idéias universais da "seguridade social" na evolugáo 
histórica do nosso sistema previdenciário. 

Mau grado as diversas tentativas feitas, urna das quais chegou 
até mesmo a concretizar-se em texto legal, náo lograram aínda tais 
principios alcangar urna concretizagáo objetiva, entre nós. 

Desde 1941, o Conselho Atuarial do Ministério do Trabalho 
apresentou um "Plano único de beneficios" para todos os Institutos 
e Caixas de Aposentadoria e Pensóes, visando á uniformizac,áo do 
sistema e a preparar, em bases seguras, sua paulatina expansáo. Náo 
logrou, contudo, aprovaeáo na época, o Projeto. 

Seguiu-se-lhe um Projeto de "Lei Orgánica da Previdéncia 
Social", preparado em 1943, por urna comissáo de técnicos do Mi-
nisterio do Trabalho, contemporáneamente á Consolidaeáo das Leis 
do Trabalho. Náo obstante, enquanto esta última foi transformada 
en diploma legal, a outra náo conseguiu passar do terreno dos pro-
jetos. 

O Decreto-lei no. 7.526, de 7 de maio de 1945, pareceu, por 
algum tempo, determinar novos e definitivos rumos, no sentido da 
legítima "seguridade social", ao nosso sistema de previdéncia social. 
Extendendo o ámbito déste a tóda a populagáo, práticamente, am-
pliando os beneficios numa cobertura geral dos diversos riscos 
sociais, unificando a gestáo administrativa do sistema, era ále, sem 
dúvida, o quinto marco na evolueáo do regime. Depende, entre-
tanto, de regulamentaeáo e havendo sido, embora, iniciada sua execu- 






